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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, que fazem entre si, de um lado, NOME DO ASSOCIADO _________________________________________________, estabelecida na Rua ___________________________, n.º __________, ____________________, cidade - UF, CEP ________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________________, através do seu representante legal, Sr(a). __________________________________, portador da Cédula de Identidade nº ___________________________ e do CPF nº _______________________________, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, LUCIANO PAVAN ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 04.856.903/0001-20, estabelecida na Rua Almirante Soído, 50, Praia de Santa Helena, Vitória – ES, CEP.: 29.055-020, representado por seu sócio LUCIANO PAVAN DE SOUZA, brasileiro, casado, advogado OAB/ES 6506 e OAB/RJ 187.184, inscrito no CPF nº 958.853.527-00, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado, mediante a observância das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS
PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é a adesão que a CONTRATANTE faz ao contrato principal de prestação de serviços jurídicos e honorários advocatícios firmados pela CONTRATADA com o Transcares – Sindicato das Empresas de Transportes de Cargas e Logística no Estado do Espírito Santo, visando a Recuperação dos valores indevidamente recolhidos a título de PIS e COFINS, com a conseqüência da exclusão do ICMS da sua base de cálculo dos últimos 05 (cinco) anos anteriores ao protocolo da ação, corrigidos pela SELIC, por força de medida judicial ajuizada em nome do TRANSCARES como substituto processual.
SEGUNDA – A CONTRATANTE para ter direito aos créditos oriundos daquela demanda judicial, aderi neste ato ao contrato firmado pelo TRANSCARES com a CONTRATADA que prevê honorários advocatícios no valor equivalente a 20% (vinte por cento) relativamente aos benefícios e créditos alcançados judicialmente, na proporção e condicionado a que isso venha ocorrer, por força de medida judicial já declarada na r. sentença suspendendo o pagamento do ICMS da base do PIS e da COFINS corrente e a compensação com trânsito em julgado dos créditos pretéritos. Lembrando que todos os custos operacionais até o momento foram suportados pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE para usufruir dos benefícios, precisa ser associada ou se associar ao TRANSCARES enquanto não exaurir seus créditos e se compromete a informar mês a mês os valores dos débitos a pagar administrados pela Secretaria da Receita Federal da sua empresa, para que as operações de compensações possam ser feitas sob as orientações da CONTRATADA. Entende-se por Benefício, a exclusão da exação na operação corrente por força da r. sentença até o seu trânsito e a compensação/aproveitamento realizado com débitos vencidos e/ou vincendos de tributos federais, inclusive quitação de débitos vencidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os honorários deverão ser pagos à CONTRATADA mediante boleto bancário, contra a apresentação de nota de fiscal em até 05 (cinco) após a compensação do crédito, continuando assim até exaurirem os créditos acumulados.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso de atraso do pagamento, será cobrado multa de 2% (dois por cento), mais correção monetária pelo INPC/IBGE, ou qualquer outro índice oficial que vier a substituí-lo e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.

TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE obriga-se ao fornecimento à CONTRATADA, quando solicitada, de documentos e informações necessárias para a execução dos serviços ora contratados, e viabilização do aproveitamento do crédito objeto da ação, sendo seus os custos referentes ao levantamento dos créditos e atualização dos mesmos.

QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA obriga-se a acompanhar todos os processos, diligenciando no sentido de atingir os objetivos e beneficiar os associados e/ou empresas da categoria representada em todos os termos do objeto do contrato.

QUINTA - A duração do presente instrumento estender-se-á por tempo indeterminado, até a conclusão do procedimento administrativo de compensação do crédito, sendo integralmente devidos os honorários pactuados, na hipótese de desistência imotivada por parte da CONTRATANTE.

SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS – O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos do Novo Código de Processo Civil, obriga as partes e seus herdeiros e sucessores em todas as obrigações aqui assumidas.

SÉTIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Vitória, Estado do Espírito Santo, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

Destarte, para firmeza e como prova de haverem assim contratado, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença de duas testemunhas, que a tudo presente, também assinam.

Vitória - ES, ____ de ____________ de 2017.

_______________________________________

CONTRATANTE

_______________________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

____________________________
____________________________
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